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srsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS - SRP

PREGÃO PRESENCTAT Ng. 152/2019 - CPL

EDITAL

CONDICÕES GERAIS:

1. PREÂMBUTO:

A PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOETRA OFICIAL E EQUIPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público para conhecimento dos interessados que às 09:00 horas do dia 31 de ianeiro
de 202O, na sede da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Rua Urbano Santos, ne

1657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, onde serão recebidas as documentações e propostas e
iniciada a abertura dos envelopes relativos à licitação em epígrafe, na modalidade PREGÃO, na

forma presencial, do tipo MENOR PREçO POR ITEM, objetivando o Registro de Preços de interesse
da SECRETARIA MUNtclPAt DE SAÚDE DE IMPERATRIZ - SEMUS, tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo ne.02.19.00.716712OL9 - SEMUS, conforme descrito neste Edital e seus
anexos.

2. SUPORTE LEGAL:

2,L A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de

2002, Decreto Municipal ne 2212007 e Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de

2015, Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar no 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal ne 8.538, de 06

de outubro de 2015, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as

disposições da Lei n.e 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie.

3. DO OBJETO E VALOR:

3.1 Constitui objeto deste Edital a aquisição eventual e futura de Tecidos conforme
especificações constantes no anexo I para atender as necessidades do HMI e Hll de

lmperatriz, UPA - São José e CAPS.

O valor global estimado do contrato é de R$ 593.424,75 (Quinhentos e noventa e

três mil quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos).

4. PRAZOS:

4.1 O futuro contrato que advir do Termo de Referência e Edital vigorará da data de

sua assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

5. FONTE DE RECURSOS:

5.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar dotação orçamentária,

que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento

hábil, nos termos do art. 7e,§2e, do Decreto Municipal OL3/2OL5.

3.2
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6. DA PARTrcreeçÃo:

6.2

Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus

anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das

propostas, e se apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no

preâmbulo deste Edital.

Itens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil

reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido no ano calendário anterior, receita

bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3e da Lei

Complementar ne L23{2OO6, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados)

do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar ne L2312006 e

sua alteração dada pela Lei Complementar L47l2Ot4, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

Para os itens com valor acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação

será da seguinte forma

6.3.1 Cota Reservada de 25% (inciso ttl, art.48 da Lei 147/20L4) para as

licitantes que se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de

Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que

tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3e da

Lei Complementar ne 72312006, nela incluídos os atos cooperados e não

cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei

Complementar ne 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à

documentação constante deste Edital e seus Anexos.

6.3,2 Cota Principal de75Yo (inciso lll, art. 48 da Lei L47l20L4l para todas as

empresas que atenderem as exigências, inclusive quanto à

documentação, constante deste Edital e seus Anexos

Não poderão participar desta !icitação empresas:

a) Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidos ou

liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de

constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

b) Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública

Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,

Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.
c) Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer

vínculo com servidor do município.

6.3

6.4

6.1
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d) Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz.
e) Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

f) Que se apresentem em forma de consórcios.
g) Pessoas Físicas.

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.L O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3e da Lei Complementar
ne. t23l2OO6, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4e
deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a
49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de
documentação comprobatória.

7.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à
regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação.

7.3 Na licitação, será assegurado, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o art.48, inciso l, da Lei ne
t2312006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até RS 80.OOO,O0 (oitenta
mil reais).

7.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art. 9s do Decreto ne
8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

8. DO CREDENCIAMENTO:

8.1 As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) pregoeiro(a) por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente
munido de Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital,

ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome

da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários
poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir
ou apresentar razões de recurco, assinar a ata e praticar todos os demais atos
pertinentes ao presente certame.

8.1.1.No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de
identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua

capacidade de representar a mesma.

8.1.2.As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica;
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8.1.3.4s participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus

representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de

Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo Vl do Edital.

8.1.4.Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da Junta
Comercial do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou Epp.

8.1.5.Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados
ao(o) Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em

original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da

administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados

sempre os respectivos prazos de validade;

8.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
seja, descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descritos no
item 8.1.

8.3. A cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a participação

de qualquer interessado representando mais de um licitante.
8.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse
edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

8.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

PREPARACÃO E roRruR oe apReserutecÃo ols pRopostas or pnecos e oR
DOCUMENTACÃO DE HABTTITACÃO:

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em
sua parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a)da Prefeitura Municipal de tmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 152/2019-CpL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 6s.900-50s
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS
(razão socialou nome comercialdo licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2 Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via,

redigida com clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa

juridicamente habílitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação

do objeto desta licitação, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descrição

§_
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detalhada e especificações necessárias à identificação, inclusive marca e modelo do
produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item,

em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta

em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a

vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e
totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e

por extenso, será considerado este último.

B.1) PARA A FORMUTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS |MPRESSAS DEVERÁ SER

UTIUZADA A DESCR!çÃO DOS |TENS CONSTANTES NO TERMO DE

REFERÊNCIA E PIANILHA DE pREço ANExo Ao TERMo, soB PENA DE

DESCLASST FICAçÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e
Termo de Referência (Anexo t), correspondente a prestação do serviço, e estar
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e

despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de

administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e

seus Anexos;

E) A PROPOSTA DE PREçO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E

ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A
PROPOSTA DE PREçO IMPRESSA.

10. DA ACETTAçÃO rÁCrA

10.1 Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do

serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos,

tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

t0,z A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante.

10.2.1. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob

demanda, conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da

Administração, bem como da contratante, por ocasião da emissão da solicitação

formal, sendo de inteira responsabilidade da contratada o ônus com a execução

do objeto.

10.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da

data de entrega da mesma.

10.4 Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de

preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não

serão consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas. rasuras

ou borrões;
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10.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

10.6 Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos
previstos no item 10.2 e 10.3, respectivamente.

tO.7 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na

desclassificação do licitante;

11. DA HABILTTAçÃO

11.1 A documentação de habilitaçâo deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a)da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" LS2l2Olg-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65.900-50s
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO
(razão socialou nome comercialdo licitante e endereço)
(A DOCUMENTAçÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR
NUMERADA)

ENCADERNADA E

Lt.z Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartórÍo competente ou por servidor da
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade:

LL.z.! Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da

seguinte documentação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Sociat em vigor,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições
de seus administradores.

c) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

LL.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda (CNPJ).

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou
Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e

Contribuições Federais e Dívida Ativa e Previdenciária).

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicírio
ou sede do licitante.

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de serviço (FGTS), demonstrando situação regular
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do
Título Vll-A da Consolidacão das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

Lt.2.3. Qualificação Econômico-Financeira,que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

1L.2,4. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

a presentação da proposta.

11.2.5.o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter
registro na Junta Comercial.

a) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço
patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1) sociedades regidas pela Lei ne 6.404176 (Sociedade

Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial

da sede ou domicílio do licitante.

a.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo

se encontra transcrito, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma da lN ns

65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC,

de 1e de agosto de L997, art. 6e, acompanhada

W
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obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de
Encerramentol

a.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.

a.4) o balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis
deverão estar assinados por contador ou por outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.

1'L,2.6. Certidão Negativa de Fa!ência expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura
da Licitação.

L1.2.7. Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não

emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, sarvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo V do Edital.

11.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o
número do CNPJ da matriz, ou;

11.3.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o
número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito
junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para

matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de Regularidade do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos
centralizado, devendo apresentar, neste caso, o documento
comprobatório de autorização para a centralização;

11.3.2.Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do

CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem
emitidos somente em nome da matriz;

11.4. A TÍTULO DE quArrFrCAçÃO rÉCrUrCe:

tL.4.L. QUAUFICAçÃO TÉcNlCO-PROFISSIONAI: a empresa licitante deverá
apresentar: Comprovante de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o
objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s)

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

1t.4.2, O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item
implicará na inabilitação do licitante;

11.4.3 As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet,
somente produzirão efeitos com a confirmação da autenticidade no

endereço eletrônico do órgão emissor.

#Ik
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LL.4. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas
nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados
pela Contratante.

ABERTURA E CRITÉRIOS DE JUTGAMENTO:

12. DO PROCEDIMENTO

L2.t

L2.2.

12.3.

t2.4.

12.5.

t2.6.

L2.7.

12.8.

No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de
credenciamento e os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e
os documentos de habilitação (envelope 02);

12.1.1.O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15
(quinze) minutos para a abertura dos trabalhos;

lnicíada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da
licitação estejam no local designado pelo menos 1s (quinze) minutos antes do
referido horário;

Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO
Vl, serão recebidas as propostas comerciaís, ocasião em que será procedida a
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste
edital, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis;
No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de Menor preço e os das ofertas com preços até ro%
(dez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em
valores distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor;
A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a
palavra ao licitante, na ordemdecrescente dos preços;

Poderá o(a) Pregoeiro(a):

alAdvertir os licita ntes;

b)Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem
ser reduzidos;

c)Definir tempo para os lances verbais;

d)Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e)Suspender e recomeçar o pregão

0 Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe
a sessão, assim como, qualquer um que desobedeça ou desacate o
pregoeiro, sem prejuízo das penas legais aplicáveis em cada caso.

Dos lances ofertados não caberá retratação;
Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes rema nescentes;
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12.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas

condíções definidas no item L2.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores
propostas, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo

empate nesta condição todos participarão da etapa de lances verbais);
12.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),

implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de

ordenação das propostas;

t2,tl, Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contratação;

L2.L2. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro,

os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

t2.L3. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão igualar
suas ofertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classificado.

12,14. A apresentação de novas propostas na forma do item 72.8.7 não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
L2.L5, Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante

mais bem classificado durante a fase competitiva;
L2,L6. Será incluído, na respectiva ata da sessão pública do pregão na forma de anexo, o

registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais

aos do licitante vencedor na seqüência de classificação do certame, excluído o
percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos no previsto no art. 3', da Lei ns 8.666/93;

12.17. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item anterior, serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva;

12,18. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-
á o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

L2,L9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do
envelope contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta

tenha sido classificada em primeiro lugar;

t2.20. Em seguida, dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais
licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas ofertas ao valor da

menor proposta do licitante mais bem classificado.

12.21. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro

lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação

da proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um

licitante atenda às condições fixadas neste edital;

L2.22. Nas situações previstas nos subitensL2.7,12.8 e tz.LO, o(a) pregoeiro(a) poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço;

h_
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1,2.23, Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada

ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o
primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

L2.24. O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação,
as empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de
inutilização dos mesmos;

t2.25. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)

pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

13. DO JUTGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 Esta licitação é do tipo MENOR PREçO POR ITEM, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente;

13.2 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condições
deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na proposta de
Preços;

13.3 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições deste edital, apresente o MENOR PREçO pOR ITEM.

13.4 Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,

após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na

mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de
sorteio, na forma do disposto no s 2e do artigo 45 da Lei ne g.666/93.

13.5 No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário.

L4. DA TMPUGNAçÃO E DO pEDtDO DE ESCTARECIMENTO

l4,t Os interessados poderão solicitar até o 2' (segundo) dia anterior à data de entrega
dos envelopes, quaisquer esclarecimentos, informações, providências ou impugnar
o ato convocatório através de comunicação a COMTSSÃO PERMANENTE DE

LICITAçÃO - CPL, através do setor de protocolo, via postal com Aviso de
Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de Licitação - CpL, ou
pelo endereço eletrônico: atendimentocpl@ hotmail.com.

14,2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CpL poderá,
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas
fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos
mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União
(quando for o caso) e no Diário Oficial do Estado.

14.3 Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na

preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a

entrega das mesmas, pelo prazo gu€, na forma da Lei, exceto quando

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas

(Documentação e Preço).
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14.4 A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art.41 da

Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-

feira das 08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de

Licitação, Rua Urbano Santos, ns 1657 - Bairro Juçara, CEP 65900-505, lmperatriz-
MA, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado

acima, ou no endereço eletrônico: atendimentocpl(ôhotmail.com. nos seguintes
prazos:

a) Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura dos envelopes de habilitação;

b) Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.

14.5 A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.

L4.6 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar
desta licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

14.7 As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este Edital

estarão disponíveís no site da prefeitura, qual seja,

www.imperatriz.ma.gov.brllicitacoes. bem como no Portal da transparência.

15. DO DIREITO DE RECURSO

15.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas

razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a

apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazôes em igual número de
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata aos autos;

15.2 O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será

reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados
por fax ou vencidos os respectivos prazos legais.

15.3 O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e

decisão, obedecidos os prazos legais;

15.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento;

15.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida

notifica a licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço;

15.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo

Pregoeiro ao vencedor.

16. DACONTRATAçÃO
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16.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

L6.2 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se
a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante,
observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

16.3 Não é permitida a subcontratação total ou parciat para a execução do futuro
contrato.

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA

L7.L O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31
de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

L7.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá
sançôes previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

L7.3 Os tecidos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos
órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz - MA ou
local designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota
fiscal por pessoa qualificada da contratada.

17.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em condÍções de
ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

L7,5 Os tecidos não serão recebidos se as embalagens apresentarem sinais de violação,
aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não
estiverem devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que
estabelecido na legislação vigente.

L7.6 O recebimento dos tecidos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

18.1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos
encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações
estabelecidas deste Edital e do Termo de Referência, a:

t8,2 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido no
Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

18.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os Tecidos,
após cada solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

18.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

18.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
18.6 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela
Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato
impeditivo da manutenção dessas condições.
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A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da contratada, sob pena das
sanções previstas no art.o 81 na 1ei8.666/93.
A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente esta belecidas.
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65
da 1ei8.666/93.
Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 69, da Lei 9666/93), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do contrato,
pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar
pela execução do objeto.
Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicitação da contratante, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
fornecedora ou fa brica nte.
A evitar a entrega de materiais impróprios ou de qualidade inferior, não podendo
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, q qualquer título.
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
órgão interessado.

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a
terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.
A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com
relação ao fornecimento dos materiais.

t8.7

18.8

18.9

18.10

18.11

18.12

18.13

18.14

18.15

18.16

L8.L7

18.18

18.19

18.20

18.21

L8.22
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18.26
L8.27

L8.32
18.33

18.34

18.35

18.36
18.37

a)

18.23 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

18.24 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem
solicitados.

18.25 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;
Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
desca rregamento dos Tecidos.
Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.
Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por
esta.
Apresentar no ato da assinatura do contrato a planílha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.
Manter inalterados os preços e condições da proposta.
Lançar na nota fiscal as especificações dos Tecidos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I do Edital e Termo de Referência.
Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de preços, inclusive
quanto ao compromisso do fornecimento dos Tecidos registrados, atendendo às
solicitações do governo municipal.
Atender as demais condiçôes descritas no Termo de Referência.
São expressamente vedadas à contratada:
a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Município;
a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante
o período de fornecimento.

18.28

18.29

18.30

18.31

b)

c)

19 OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

19.1 Efetuar o pagamento na forma do item 23 do Edital, após o recebimento
definitivo dos Tecidos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste edital.

19.1 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 22 do edital.

19.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração.

19.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

19.4 Rejeitar os Tecidos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

W
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19.5

19.5
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19.8

19.9

19.10

19.11
19.12

19.13
L9.14

19.15

19.16

t9.17

19.18

19.19
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constantes do Anexo l- do Termo de Referência
Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste edital, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos Tecidos e exigir a sua substituição, conforme o caso.
comunicar prontamente à contratada, qualquer anormalidade na execução do
contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência,
informando as ocorrências ao órgão Gerenciador.
Verificar se a entrega do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no
cancelamento do pagamento dos Tecidos fornecidos.
Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81. da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,
sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Expedir as Autorizações de Fornecimento.
Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h00, no local determinado na
requisição/autorização de fornecimento;
Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de
identificação, para a entrega material.
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente
do Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada.
Notificar previamente à contratada, quando da aplicação de penalidades.
Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

20 DO PRAZO E CONDIçôES DE EXECUçÃO

20.1 Os tecidos deverão ser entregues no prazo máximo de até 20 (vinte) dias uteis
contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida pela
Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato. A empresa que não cumprir o prazo
sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

2O,2 O fornecimento dos tecidos será efetuado de forma parcelada, sob demanda,
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem
como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais
determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal,
sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

&
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20.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo t e demais
disposições do Termo de Relerêncio,

2O.4 A Contratada fica obrigada a entregar os tecidos no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.

20.5 Os tecidos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

20.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os tecidos em desacordo com
as especificações e condições do Termo de Referência, deste Edital e do Contrato.

2t DO CRtTÉilO DE ACETTAçÃO DO OBJETO

zí..t O (s) objeto (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
20.1.1' PROVISORTAMENTE:no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificações dos tecidos com aqueles determinados nos
Anexos l- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se
observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em
confronto com a respectiva nota de empenho.
20.1,2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação das especificações, qualidade e
quantidades dos tecidos e conseqüentemente aceitação, mediante termo
circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela
Contrata nte.

21.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

21.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da
Lei n.e 8.078/90.

22 DA FTSCAITZAçÃO DO CONTRATO

22.L. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,
serão feitos por servidor designado no ato da contratação, que anotarão em
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ns
8.666, de 21.06.93.

22.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.

22,3 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse
fim.

22.4 Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
22.5 A fiscalização exercida pela CONTRATENTE, sobre as aquisições ora contratados não

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou
para com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do
contrato.

22.6 ACONTRATADAfacilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização
permanente das aquisições e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem
solicitados pelos servidores da Contratante designados para tal fim.
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Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizada com
observação às disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante,
implicando em caso negativo no não atesto das notas, até regularização;
As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servídores
responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a administração.
A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:
os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissiona I exigidas;
a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
a satisfação do público usuário.
cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apresentar
irregularidades e/ou faltas na execução do objeto.

DO PREçO E DAS CONDrçÕES DE PAGAMENTO

O valor estimado da eventual e futura aquisição dos Alimentos fora estimado após
ampla pesquisa de mercado com empresas do ramo, sítios eletrônicos
especializados, conforme lnstrução Normativa n. S12OL4 - sLTl/Mp, com o intuito
de balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública, conforme preconiza a Lei g.666/93, chegando ao valor
global estípulado em Rg 593.424,15 (euinhentos e noventa e três mil,
quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos).
os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital;
Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a contratada, observadas as prescrições da Lei ns g.666/93.
A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da coNTRATANTE e posterior aprovação
para faturamento.
Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a coNTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que
deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dorgival
Pinheíro de sousa, ne 41, centro-rmperatriz/MA, para fins de liquidação e
pagamento.
O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por
meio de transferência eletrôníca ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a
aceitação definitiva dos Alimentos, com apresentação das notas fiscais
devida mente certificadas pelo Agente público com petente.
o pagamento deverá ser efetuado em pARCEIAS pRopoRCloNAts MEDTANTE o
FORNECIMENTO Dos rEctDos. à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade

22.7

22.8

22.9

a)

b)

c)

d)

e)

f)
22.LO

23
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23.2.

23.3.

23.4.

23.5.

23.6.

23.7
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relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS.

Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não
inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a coNTRATADA providencie as
medidas saneadoras.
A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação
e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
coNTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela coNTRATADA.
Nenhum pagamento será efetuado à GONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.
A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o fornecimento foi realizado em conformidade com as
especificações do contrato.
A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os Alimentosna totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento efetivamente efetuado.
A cONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à coNTRATADA,
os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devídos pela Contratante encargos moratórios à
taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em
regime de juros simples.
o valor dos encargos será calculado pela fórmura: EM = I x N x Vp, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira =
0,00016438j e VP = Valor da prestação em atraso.
o preço unitário considerado para o fornecimento dos TEClDosserá o preço
registrado na Ata de Registro de Preços - ARp, ofertado na proposta vencedora
deste Pregão.

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados,
conforme Decreto Municipal n.e 13/2015.
No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes
e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto
deste contrato, isentando a contratante de quaisquer ônus por despesas
decorrentes.
Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis

#,)
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durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e
devidamente comprovadas das situações previstas no item "Do critério de
Reajuste".

CRITÉRIOS DE REAJUSTE

Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargosda Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93 e suas alterações.

DA RESCTSÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 87 da Lei ne 9.666/93, de 2L/O6lg3.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão
do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia
comunicação á Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o
contrato.

,) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando
modificações do valor inicial do contrato além do limÍte permitido no parágrafo
primeiro do artigo 65 da lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões
que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação.

24

24.1.

25

25.1.

25.2.
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l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública grave perturbação da ordem
interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais
naturais especificadas nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

o) o descumprimento do disposto no inciso v do art. 27, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem
como a fusão execução do contrato.

26 DAS MUTTAS E SANçõES ADMTNISTRATIVAS

26.1Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da
falta cometida:

26,L.L Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da
fiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades

assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que
possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave.

26,t.2 Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos
materiais entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou
pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do
fato ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo

previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido
no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato,
pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas

no instrumento convocatório.

e) 70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hÍpótese de

rescisão contratual por inexecução parcial do contrato.
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de

recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do

contrato - caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento

b
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de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias,

26.1.3

estabelecido na alínea "a".
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição

ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

27 DA ANTTCORRUPçÃO

27.1.Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e àContratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor
seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem
indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a
ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações do presente contrato, sem autorização em
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do
presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como
realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de
corrupção, nos termos da Lei ne L2.846/2013 (conforme alterada), do
Decreto pe 8.42O(2OLS (conforme alterado), do U.S.
ForeigncorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer
outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção,,), ainda que
não relacionadas com o presente Contrato.

28 DASUBCONTRATAçÃO

28.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

29 DO REGTSTRO DE PREçO

29,1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o
registro formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a

eventuais e futuras aquisições da Administração pública.

29,2 A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

condições de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com
preços, especificações técnicas, fornecedores e órgão participantes, conforme
especificações contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas
propostas apresentadas pelos licitantes, conforme exigências editalícias.

29.3 A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa
máxima para fornecimento em um (01.) ano, e em conformidade com a legislação,
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29.4

29.5

29.6

29.8

NO
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não obrigando o Município de lmperatriz a contratar/adquirir a quantidade total
estimada, possibilitando a aquisição integral, parcialou mesmo a não aquisição.
o presente Registro de preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de
assinatura da respectiva ARp.

A existência de Registro de preço não obriga a Administração a firmar as
contratações que delas poderão advir, facultando-lhe a realização de procedimento
específico para a execução dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade e de
condições.

Homologado o resultado do certame, a comissão permanente de Licitação
convocará os interessados para assinatura da ARp, no prazo de até 05 (cinco) dias,
respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem
registrados, a qual se constitui em compromisso formal de fornecimento nas
condições estabelecidas, observados os requisitos de publicidade e economicidade.
A aquisição dos produtos junto ao fornecedor registrado será formalizada pelos
Órgãos lntegrantes da ARp, conforme consta do Termo de Referência, através de
requisição formal, ou similar, no que couber.
caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no
item anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições
estabelecidas, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê_lo
em igual prazo e nos termos de sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo.

30 DOS óRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

30'1 Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de preço a secretaria de
Municipal saúde de lmperatriz, tendo como órgão Gerenciador do presente sRp a
Superintendência de Registro de Preço desta Comissão permanente de Licitação -
CPL.

30'2 Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da adminístração pública
municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares,
empresas públicas, sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais
entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município.

31 DA ADESÃO À are DE REGTSTRO DE PREçOS

31'1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer
outro órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha
participado do certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta a
Superintendência de Registro de Preço desta Comissão permanente de LÍcitação,
desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite contido no
Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015.

3t'2 os órgãos e entidades que não participaram do Registro de preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse
junto a Comissão Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.

I
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31'3 o fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de
Registro de preços sem prévia autorização do órgão Gerenciador.

31'4 caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de preços acima do
quantitativo previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal ne 13, de 31
de março de 2015.

31'5 As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do
órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do
órgão gerenciador.

12 DA EXCTUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

32.1 o licitante registrado terá seu registro cancetado quando:
32.r.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de preços.
32't'2 Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
32'1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado.
32.1.4 Tiver presentes razôes de interesse público.
32'1'5 o cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do

caput do Decreto Municipal ne 13, de 31de março de 2015, assegurados o
contraditório e a ampra defesa, será formarizada por despacho da
Presidência da CpL.

32't'6 o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior
devidamente comprovado.

33 DAS OBRTGAçôES DO óneÃo GERENCTADOR

33.1 Compete ao órgão Gerenciador:

33'1'1 Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro
de Preços- SRP;

33'1'2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata
de Registro de preços;

33'1'3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,
sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às
necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos.

33'1'4 conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos
preços registrados;

33'1'5 Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório,
decorrentes de descumprimento do pactuado na Ata de Registro de
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Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias

contratações;

33.1.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da
vantajosidade dos preços registrados;

33.L.7 Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

33.1.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas

contratações dela decorrentes;

33.2 Compete aos órgãos interessados e não participantes:

33.2.1 Manifestar intenção de compra por meio oficio ao órgão Gerenciador;
33.2.2 Contratar os produtos obedecendo ao quantítativo registrado, por meio

de instrumento contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;

33.3 Compete aos órgãos participantes e não participantes, na quatidade de
Contratante:

33.3.1 Efetuar o pagamento na forma estabelecida neste edital, após o
recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de
todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as

demais disposições do Termo de Referência.
33.3.2 Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal,

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.
33.3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em regístro próprio as falhas
detectadas.

33.3.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constantes da execução do objeto do termo de
Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

33.3.5 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o
recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação,
conforme o caso.

33.3.6 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às

disposições pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso
negativo no cancelamento do pagamento.

33.3.7 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições
estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 81 da Lei 9.666/93 e suas alterações.

33.3.8 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa

consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a
instrução processual necessária.

33.3.9 Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e

esclarecimentos necessários à execução do objeto do contrato e indicar
os locais onde os materiais serão entregues.

h
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33.3.10 Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá
de identificação, para a entrega material.

33.3.11 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o
objeto de acordo com as determinações do contrato, do Edital e seus
Anexos, especialmente do Termo de Referência.

33.3.12 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

33.3.13 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
33.3.14 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
33.3.15 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas

na legislação.

34 DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO

34.1 Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o(s) declarado(s) vencedor(es)
para assinatura da Ata de Registro de preços.

34'2 Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem prejuízo
da sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do
prazo e das condições estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a
licitação.

34'3 A Ata de Registro de Preços, publicada no site do municÍpio, aperfeiçoará o
compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de
12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.

34'4 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, nos
termos do Decreto Municipar ne 13, de 31de março de 2015.

35 DAS D|SPOS|çôES GERATS

35'1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos
licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o
objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação da autoridade
superior;

35'2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo,
a autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;

35.3 o adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os
acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação,
nos termos do art. 65, s le, da Lei n. g.666/93;

35.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveníente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade,

h
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35.5

3s.6

35.7

3s.8

3s.9

35.10

35.11

35.12

35.13

35.14

35.15

35.16

35.L7

35.18

NO
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de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado;

Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem;
A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das
respectivas exigências e condições;

Ao (a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar no ato da sessão pública;

Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissôes ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não
prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que
não firam os direitos dos demais licitantes;
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação/fornecimento;

Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório;

Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame;
Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitação;
As decisões do(a) pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicados no sitio eletrônico do município de lmperat riz/Ma
(www. lm peratriz.ma.gov.br);

Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o
feito estiver suspenso;

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação
vigente

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

o Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de RS 20,00 (vinte reais), a ser recolhido
através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM (emitido pela Secretaria
de Planejamento, Fazenda e Gestão orçamentária), podendo, ainda, ser
consultados gratuitamente na sede da cpL, na Rua urbano Santos, 1657, Bairro

h
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35.20

35.21

3s.22

3s.23

35.24
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Juçara - lmperatriz - MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das
08:00 às 18:00 horas.

As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em
cláusulas da minuta do contrato.
o contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.s g.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

o senhor secretário Municipal de saúde - sEMUS/tmperatriz-MA, poderá revogar a
licitação por razões de interesse público decorrente de fato supervenÉnte
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos
licitantes mediante pubricação na rmprensa oficiar (arts. 49 e 59 da Lei ne g.666/93)
Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
comissão Permanente de Licitação - cpL, no endereço:Rua urbano santos, ne 1657,
Bairro Juçara, rmperatriz - MA. processo ne02.19.00.116712o1g- sEMUs.
São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

lmperatriz (MA), 17 de janeiro de 2020

1(

Shamarà Gomes de Sousa Leal
Pregoeira da Comissão permanente de Licitação _ CpL

- Proposta de Preços e Termo de Referência;

- Modelo de Carta Credencial;

M tn uta Atada de deRegistro Preços;
- Minuta do Contrato;
- Declaraçã

8.666193;

o a que alude o art.27e, V da Lei n.e

ração dando Ciência de que
Cumprem plenamente os Requisitos de
Habilitação.

- Modelo de Decla
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pnreÂo pREsENctAL N.s ts2lzo:rg - cpr

ANEXO I

(Proposta de preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), _ dp de 2020.

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de
Rua p.e , inscrita no CNpJ/MF sob o número
representada por neste ato

1.9
portador do CpF p.e

--E 
R.Gabaixo assinado propõe à Prefeitura de lmperatriz através da SecretariaMunicipal de Saúde, os preços infra discriminado s para aquisição eventual e futura de Tecidos paraatender as demandas da SEMUS.

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados apartir da data de sua abertura.
b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da ,,ordem de Fornecimento,,

emitida pela contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

c) Preço Total por extenso RS.............. (....... .......... ...........).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

I
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Secretiária Municipalde Saúde / SUS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência à aquisição eventual e futura de Tecidos

conforme especificações constantes no anexo I para atender as necessidades do HMI e HII de

lmperatriz, UPA - São José e CAPS.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A aquisição dos tecidos é destinada a confecção de camisola visitante UTI'S, camisola pi

paciente UTI's, camisola p/ paciente pré-operatório, avental p/ frrncionrlrio do Bloco Cirurgico,

cÍtmpo cirurgico, lençol, jaleco, capote, biombo, conjunto de roupa bloco ciúrgico, conjunto de

roupa UTI, coador de café, saco hamper, saco de traqueia, saco esterilizar curativo, fronha para

placa ortopedia e camisiúa paÍa o material de ortopedia.
2.2 A aquisição dos Tecidos em questão é de suma importáncia haja vista que o serviço de

rouparia do Hospital necessita de renovação e são indispensáveis para proporcionar o bom

desenvolvimento das atividades realizadas no HMI e HI de Imperatriz, UPA e CAPS.

2.3 A divisão dos Tecidos foi por I (um) lote visando dotar de maior celeridade e eficiência as

viárias etapas procedimentais relativas à licitação, formalizaçáo e gerenciamento das atas de

registro de preços, aquisição e recebimento do objeto e contoles dos atos processuais, com

reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para

as empresas participantes da licitação.
2.4 Ademais tendo como a conveniência de que as entregas sejam feitas de forma parcelada e

atenda mais de um órgão ou entidade do município, o Sistema de Registro de Preços demonstra-

se a opção mais viável ao procedimento licitatório.
2.5 O objeto previsto neste Termo de Referência se enquadram na classificação de bens comuns,

nos termos da Lei no 10.520, de 20A2; que regulamenta a modalidade do Pregão, por possuir

características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser

licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com vistas a obter a melhor proposta para a

Administração Pública.
2.6 Para tanto, o presente TR explicita os elementos brâsicos e essenciais determinados pela

legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do certame licitatório
na preparação da documentação e na elaboraçáo daproposta.

2.7 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais ampla

competição e conforme previsto no art. 23 §§ lo e2o da Lei n.8666193 e Súmula 247 do Plenrírio

do TCU.

3. DOFUNDAMENTOLEGAL
3.1 A eventual e futgra contratação de pessoa jurídica, paÍa a aquisição dos Tecidos, objeto

deste Termo de Referência, se enquadra ira classificação de bens comuns, e encontra amparo

legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo Decreto

Municipal n.'22t2007; no Decreto Municipal n.o 013, de 3l de março de 2015 e alterações

posteriores, que regularnenta o Sistema de Registo de Preços no Município de Irnperatriz; na

Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro

Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a

Lei n.o 8.666,de 21 de junho de 1993, com suas alterações subseqüentes.

3.2 Justifica-se a opção pelo sistema de registro de preços devido o quanto a Administração

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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e.,

tende a economizar nas suas aquisições, não precisando providenciar areas para

annazenagem de materiais, e ainda, resolve seu problema quando se torna dificultoso Prever com

total exatidão os quantitativos a serem licitados, ente oufras vantagens. Segundo Edgar

Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam que o sistema de registro de

preços atnenrzamuito a tarefa dos órgãos públicos, senão veJamos;

"A principal vantagem do registro de Preços ocorre em relaçdo aos objetos cujos

quantitativos sejam de dificil previsibilidade, como ocotTe com pneus, peças,

combustíveis, moterial de expediente, tecido s, insumos de informática, etc,

3.3 A aquisição de tecidos Pelo sistema de registro de Preços está claramente enquadrada na

seguinte hipótese do Art. 3o, do Decreto MuniciPal n.' t312015, quando, pela natureza doIV
objeto, não for Possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Devida a grande necessidade das compras de tecidos pela Secretaria Municipal de Saúde para o

atendimento dos Pacientes atendidos no HosPital MuniciPal e em suÍls Coordenações, encontra-

se a dificuldade de encontrar com exatidão o quantitativo a ser utilizado durante o ano, deixando

v claro o porquê daoPção Pelo sistema de registro de Preços.

N'

- Imperatriz (MA)

4. DADOTAÇÃ0
4.1 Na licitação fara regisro de preços não é necessário indicar dotação orçamentáriq que
-''§úr!.ni.^,|,|,Çdd"1;;;formalizaçao 

do contato ou outro instrumento hábil, nos termos do

art.'7o,§ 2o, do Decreto Municipal 01312015'

5. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

5.1 Modalidade de Licitação
5.1.1 o certame licitatório será rçalizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL'

oelo sISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, e, em conformidade som a Lei Federal n'o

s 2 ü;.;;;,"aJla; juho de 2002, regulamenüda no Município pelo Decreto Municipal n'"

ZZ;ZO0T,Decreto Municipal r.'ótt,-a" 31 de maÍço de 2015, que regulamenta o Sistema de

5.2.2íi";;" í"'pr*r no Município de Imperatriz, e Lei n.o 8.666, de 21 de juúo 1993 e suas

alterações.

5.2 Tipo de Licitaçâo r . ,
5.2.1 será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR

PREÇO POR ITEM.
5.2.2 lustinca-se a opção tipo menor preço por item a modo a ampliar a disputa entre os

licitantes, mosfia-se vantajosa para Rdmústração, na medida em que possa ser realizado

um único procedimento com todos os itens'

6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQIIENO PqBIE

6.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou

Empresa de pequeno porte @pp), consoanle urt. l" aa r.i complementar n". 12312006, e que

não estiver sujeito u q*irqu.r dos impedimentgl dg 
Q 

4" deste artigo' caso teúa interesse em

usufruir do tratamento previsto no"-uir. 42 a 49 da lei citadq deverá comprovar tal atributo

mediante apresentação de documentação- comprúatória'

6.2 e .o*prorãião de regularidadé frscat'das microempresÍls e empresa de pequeno porte

somente ,.ra .*iiiau para-efeito de contratação, e não õomo condição para participação na

licitação. Na hipótese de haver .lgr*; ;"rúâ" relativa à regularidade Íiscal, sera assegurado

prazo de 05 (cinco) dias úteis, ;|o,,ú6,"l por igual pãríodo' para a regularização da

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270
(ee) 3524-9872 / rax: (gS) 3524-9872
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DA HABILITAÇÃO
Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos

relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 2g,29,30 e 31 da Lei n,. g.saelgz.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
No fomecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contatada a envidar todo oempeúo e a dedicação necess:írios ao fiel e adequado cúprimento dos encargos que lhe são

3$ados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas deste Edital e do Termo de
Referência, a:

Fls.
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documentação
6.3 Na licitação, seú assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte.
6.4 Para o processo em questiio deverá ser respeitado o art. 48, inciso I, da Lei n 12312006, que

estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
_ -con{atação 

cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reàs).6'5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no ÂvtBITo LOCAL, nos termos do art. 9" do Decreto n" 8.5ig/2015 para promover o
desenvolümento econômico e social no âmbito local.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1 Preencher, necessariamente, os seguintesrequisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma vi4 redigida com clareza em língua portugues4 sem
emendas, rasuras ou enfreliúas, devidamente datada e assinada na última ioffru . ,,rú.irudu n*
demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
b) Conter a descrição detalhada e esp"ciÍicaçOeJ necessárias à identificação do objeto desüa
licitação, conforme Anexo I. O licitante devená indicar a descrição detalhada . .rp.rifi."çõ.;
necessiírias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quandó for o Ào,
conforme Anexo.I, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em
algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitos atê OZ(d.*,
casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores
uniüírios e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor.*prrrlo em algarismo e por
extenso, será considerado este ultimo.
b.l) PARA A FORMULAÇÃO DAS PRoPosrAS DE pREÇos TMpRESSAS DEvEnÁ spnUTILIZADA A DESCRIÇÃO Dos ITENS coNSTAlirES No rERMo nínrrensl.rõr4
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.
c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de preços e Termo de
Referencia (Anexo I), correspondente aos itens a serem adquiridós, e estar dataaa e assinada por
pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
d) os.preços apresentados. na propoú devem incluir todos os custos e despesas, üais como:
custos diretos e indiretos, hibutos incidentes, taxa de administação, serviçàs, encargos sociais,
gabalhista§, seguros, treinamento, lucro, transporte e ouüos necessiários ao ôumprimõto i"t.gJ
do objeto deste Edital e seus Anexos.
C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRTVE OU CD. ESTE ANExo NÃo SUBSTITUI A
PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA.

8.
8.1

Av. Dorgival
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9'2 Respeitar o-prazo estipulado paÍa aexecução do objeto, conforme estabelecido no Edital eTermo de Referência e naproposta da CONTRATADA.9'3 observar o pÍazo *ti*imã no qual a contatada-fi9ará obrigada fornecer os Tecidos, após
^ .cadasolicitação formar, conforme Bàitat e Termo oe Rererencia.

'or,ar,'nl##'+:.:il,râ:':"ffi :'tr*;;;;i:1.il"r"ffif";xf#,,,tfâ:r"_.m
execução do objeto.

9'5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o-acesso aos procedimentos e técnicas adotados.9'6 Manter dtrante a execução do contrato,'.* ã.patibilidade .* * obrigações por elaassumidas' todas as condições de habilitaça"'r qJú.uçao ;gtd;;; hcitação, apresenrandoos comprovantes que lhe rorym. solicitados peta 
-conta:tanie,--levendo 

comunicar àCONTRATANTE a superveniência de fato impeditiío-aa manutenção dessas condições.9'7 A assinatura do contrato por pessoa competente devená ,.. 
"r.tu.au 

em um prazomáximo

ii H [:'ff?#ârúteis 
após a notificaçao d"ó;"âa, sob p"nu a* áções previst* ,o urt.o

9'7'l A recusa injustificada do homologatório em assinar o conhato, aceitar ou retirar oinstrumento equivalente, denfro ao prazã estabelecido pela Adminishação, caracte nza o

3:ffH:ffit.nt 
total da obrigação *rrridr,-sujeitanao-o x-p.nuridades legatmenre

9'8 A*itut, nas mesmas condições contrafuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmenteestimado para 
? execução do contatq nos termos do § l"; do art. 65 da Lei g.666/g3.9'9 Executar fielmente o contrato, de acordo .o*u", cláusulas avençadas e as nonnas da Lei8'666/93, respondendo pelas consequências de sua úecuçao total ou parcial.9'10 Indicar em at! 05lcinco) dias após a assinatura do contrato, 0r (um) preposto como seurepresentante' conforme elenca (art. 68, da Lei 86661g3.),aceito prru ea*inistragão, que deveráse reportar diretamente ao Gestor do contato, p"rráa*ente e/ou ri" ri.t o.icaltelefone: pâÍâ, acompanhax e se responsabilizar pela.*..rçao ãá;;;".9'11 Reparar, corrigir, remover, substituii,ãf.r;r;'iry:,prioritríria e excrusivamente, àssuas custas e riscos' num pmzo de ng mriximo de 05 (cinco) dias riteis, coitaaos da solicitação daconhatante, quaisquer víõios, defeitos, ir.oo.fol.,trior, falhas e imperfeições, decorrente de

^ _ldpu da empresa fornecedoraou fabricante.
9'12 A eütar a entega de materiais impróprios ou de gualidade inferior, não podendo tal fato ser
^ .,:ro:udo para justificar cobrança adiciàná, ;;**r=iorlo.9'13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administação ou a terceiros,decorrentes de sua culpà ou dolo na execução do contato, não excluindo ou reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompúamento peto orgão interessado.9'14 Responsabilizar-se poriodo e qualque, a-*" ã, pi'.:uízo causados por sel,, empregados, ourepresentantes, direta e indiretamente, áo adquirente ou a terceiros, inciusive os decorrentes deaquisições com vícios ou defeitos, constatávei, ry, páo, aa garantii;;;" expirado o prazo.
' 'i.rrt-tiTltlll'ilffi *ffi;*arsos 

tabathistas, prúd.n.ia,ior, 
-ãrcaii 

e comerciais
9'16 A inadimplência da coffiuàu, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais' não tansfere à contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

: . í"ürffl|ila'',:*tf;ffiilffi?",1ã #;i#flã ;ffi::"""; rài,- t uíuirista,,
9'18 Não tansferir a tãrceiros,l;r"l;, parciar, u 

"*".uiao do objeto sem a prévia e expressa

Av, Dorgival Pinheiro de
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9'19 fucar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
^ ^9brig_ações 

pactuadas entre as partes.
9'20 Pagar todas as despesas, Li. ,orno -t**, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obr4garantia e todas as despesas decorrentes au,oít utuçao., 
t*I#ilJ.H*:?n;,!:"0u" das deficiênci* áplr"a* pela contratante, com relação ao

9'22 Garantir que a ação ou omissão, lg$ o" parcial, da fiscalização do setor competente, não

:XH'Xffi::*" de total responsabiliauo. ir-to ao cumprimento das obrigações pactuadas

9'23 Relatar a conhatante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do fornecimento eprestar prontamente todos os esclarecimentos [ue forem solicitados.9'24 Responsabilizar-se p-or.quaisquer ações luaiciais movidas por terceiros, que lhe veúam a
^ ^t-"t 

exigidas por força de Lei,ligadas ao cumprimento do conhato.9'25 Arcar com todos os ônus dãtransportes e fretes necessários.9'26 Respeitar as normas de controli de bens e áe fluxo de pessoas nas dependências daConfiatante;
9'27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entega inclusive o descarregamentodos Tecidos.
9'28 sujeitar-se a mais ampla e irrestrita 

fs.calizlelo porparte da Adminisrração Municipal.9'29 Entregar o objeto na §ecretaria Municipal d; au.íJ; ou outro local designado por esta.9'30 Apresentar no ato da assinatura do contrÃ, pià[y de preços da proposta final ajustadaao último lance ofertado pelo licitante vencedor roup.nu de recusa'da 
^rilutou 

do contrato.9.31 Manter inalterados o, pr.ço, e condiçõe, a" pr"pãrt .9'32 Lançar na notaÍscal as especificações aor rr.iãár, d. *odo idêntico aqueles constantes doanexo I do Edital e Termo de Referência.
9'33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.9'34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidasno Termo de Referência, no Edital " nu Átu de Regisrro d;_ p;;6; inclusive quanto aocompromisso do fomecimento dos Tecidos r.giroua*, atendendo as sáficitações do governomunicipal.
9.35 Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.9.36 . São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização doMtrnicípio;
b) a subcontrataç|o nara^ a execução do objeto deste contrato;c) 

ãJffi*f:#servidor 
pertàncente aô quadro de pessoal do Município, durante o período

r0. DAS OBRTGAÇôES DA CONTRATANTEl0'1 Efetuar o pagamento na forma do item rz àãte Te1mo, após o recebimento definitivo dosTecidos e verificação. d9 cumprimento de todas u, ou.iguço"i rrg"i-r,-á"*ais, previdenciiírias,trabalhistas e as demais disposiioes àeste Termo de Referência.10'2 Designar um proÍissio"a, p*u rru qualidade a" nr"a, acompanhar e fiscalizar aexecução doconhato, conforme previsto oo it"* to deste Termo de Referência.l0'3 As decisões e frovidênti* qr. uttrapassarern u ."-poe*ia do servidor ou comissão de

anuência da Conhatante.

Av. Dorgival Pinheiro de
Fone: - Imperatriz (MA)
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recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a das medidas
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convenientes a Administração.

10.4 promover o u.o*p*íamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registo próprio as falhas detectadas.

10.j Rejeitar o, r""iaor .,riur r.i.rificaçoes não atendam os requisitos mínimos constantes do

Anexo I- deste Termo de Referência.

10.6 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objetó deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias.

10.7 Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

Tecidos e exigir a sua substituição, conforme o cÍtso'

10.g Comunicar prontamente á Contratada, qualquer anormalidade na execução do Contrato,

podendo recusar o recebimento do objeto, .uto nao esteja de acordo com as^especificações-e

condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as ocorrências ao Orgão

Gerenciador.
10.9 Verificar se a entega do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes

neste Terrno de Referênãia, impti.ando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos

Tecidos fomecidos.

10.10 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contato, aceitar ou retirar o

instrumento eqúialente, dentro do prazo e condigões estabelecidos, sob pena de decair o direito

à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da LeiS-666193 e suas alterações.

10.11 Verificar u r.gumiaade fiscal é trubulhirtu do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura

e gestilo contratuí, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e

júuAo aos autos, com a instrução processual necessária'

10.12 Expedir as Autorizações de Fornecimento'

10.13 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento ;

10.1{ Disponibilizar local adequado para arealizaçáo da entrega.

10.15 prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;
10.16 pármitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente

trajados com unifoÍmes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega

material.
l1.t1 proporcionar todas as condições para qu€ 1 Contratada possa executar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, 
^ao gàitA e seus Anexos, especialmente do Termo de

Referência;
10.1g Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua propostq

10.19 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Conüatada'

10.20 Notificar previamente à Ôontratad4 quando da aplicação de penalidades.

l0.zl Aplicar àls) ücitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

1I. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA
ll.l O futuro contrato que advir deste Termo de Referênciq vigorarádadata de sua assinatura

até 3l de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

ll.Z O cronograma de distribuição com os locais e os horfuios será definido conforme

Av, Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270
Fone: (99) 3524-9872/ Fax: (99) 3524-9872
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sanções

previstas na Lei 8.666193 e suas alterações'

11.3 Os Tecidos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos órgãos

irt gr*t r, ,orfá*r ,rono"gr*a de cada uma em Imperaniz-MA ou local designado por

pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota Íiscal por pessoal qualificada da

contatada.
11.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições de ingestão,

conforme proporú apresentada, especificaçães técnicas e níveis de desempeúo mínimos

exigidos, dento dos honários estabelecidos'

I 1.5 Os tecidos não serão recebidos se as embalagens apresentarem sinais de violação, aderência

ao produto, umidade, ou inadequação em relaçáo ao conteúdo' e não estiverem devidamente

iaentincaOas. Devem estar de acôrdo com o que estabelecido na legislação vigente'

11.6 O recebimento dos Tecidos não impli*'* r* aceitação definitiv4 porquanto depe{ená {a
verificação do resultado, por membro au *iauor a que se destina os mesmos, da satisfação de

todas asespecificações do Termo de Referência'

12. DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

l2.l o valor estimado da eventual e futura aquisição dos Tecidos fora estimado apos ampla

pesquisa de mercado com empresz§ do ramó. contratações de outros- 11tes 
públicos' sítios

eletrônicos especializador, .orfor*e Instrução Normativa n.512014 - SLTyMP, com o intuito

de balizar-s. p.i;; ;;;ços praticado, no â*bito dos órgãos e entidades da Admirústação

pública, .orror*, ir.."nij, a Lei 8.666193, chegando ao valor global estipulado em R§

593.424175 (Quinhento§ e noventa e três mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta e

cinco centavos).
D.; Os preços íncluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros enczugos

eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer nafixez4

exceto nas hipoteses, conforme o item 13 deste Termo de Referência;

12.3 Caso a contatante não demande o total da quantidadg glimada não será devida

indenização a contatada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193'

lZ.4 A CONTRATADA devera up..r"rrt r, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,

paÍa conferência por pane da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento'

lZ.S Depois O. ràir"aa conferência e aprovação do p^re-faturamento, a CONTRATADA deve

emitir á nota fiscayfatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, q}e_deverão ser entregues

na Secretaria Múcipal de saúde, situada na Av. Dorgival Pinheiro de sousa' to 47, centro-

Imperauiz/MA, Püâ fins de liquidação e pagamento'

12.6 o pagamenà à Confiatada sení efetuaão pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de

transferência eleüônica ou ordem bancária, ernaté 30 (rinta) dias após a aceitação definitiva dos

Tecidos, com apÍesentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público

comPetente.
12.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCEL.+S PROPORCIONAIS MEDIAIT{TE 9

fOnXii,õtfugúO »OS T.ECIDOS, à medida q* forem entegues os mesmos, não devendo

estur rincutado a liqúdação total do empeúo'
ll.g A Contatadu üo*oiogatôira deveiá apresentar junto as notas fiscais, comprovação de sua
-- 

adimplência com as Fazenãas Nacional, gsiadual . úuni.iput, regularidade relativa à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho

(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas
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que porventura incidam sobre os serviços conüatados, inclusive quanto o Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

12.9 Para fins de pagamento, a Contatante responsabilizar-se-á apenÍN pelos fomecimentos
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contato,-mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada entega ou período não inferior a um mês, pela Conüatada, dos
formulários de conüole dos fornecimentos.

12.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contato ou
outo servidor designado para esse fim.

l2.ll Havendo erro rla nota fiscaUfatura ou circunstância que impeça a liquidação da despes4 o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras

12.12 A contagem do prazo paÍa pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do conhato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não podení acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deveú haver
prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA.

12.13 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeir4 sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária.

12.14 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o fornecimento foi realizado em conformidade com as especificações do confrato.

12.15 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquiú os tecidos na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.

12.16 A CONTRATANTE, observados os princípios do connaditório e da ampla defesa, podera
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, or uulor..
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do confrato.

12.17 No caso de ahaso de pagamento, desde que a Contatada não teúa concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à tara nominal de 6í/o a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

12.18 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM: I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias ente a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I : Índice de compensação financeira: 0,0b01643Íi; e VP':-Valor da prestação em
atraso.

12-19 O preço unitario considerado para o fomecimento dos tecidos será o preço regisnado na Ata
de Regrsto de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste pregão.

12.20 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados, conforme Dicreto
Municipal n." 13/2015.

12-21 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e demais
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a
Contatante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

12'22 Os preços regishados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis durante
toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das
situações preüstas no item..Do Critério de Reajuste,'.
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13. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
13.1 Para restabelecer a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente enfre os encargos da

Contatada e a retibuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conüato, na forma da alínea *d" do

ffi.Í5 da Lei n.'8.666193 e suas alterações.

14. DO PRAZO E CONDrÇÔES On EXECUÇÃO
l4.l Os tecidos deverão ser entegues no prüzo máximo de até 20 (vinte) dias uteis contados a

partir do recebimento da "Ordem de Fomecimento" emitida pela Contatante, de forma
pprpqlada vigorando até 3l de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o
[àrrMto. A empresa que não cumprir o pftrzo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666193 e sLas
alterações.

14.2 O fornecimento dos bens sená efetuado de forma parcelad4 sob demanda conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administação, bem como da existência de
disponibilidade orçamentríria, nas quantidades e locais determinados pela Conhatante, por
ocasião da emissiio da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contatada o ônus
com a execução do objeto.

14.3 O fornecimento será efetuado observado o disposto no Anqo I e demais disposições deste
Termo de Referência.

14.4 Os Tecidos enüegues deverão ser novos, estar acondicionados de forma em embalagens
lacradas pelo fabricante e em perfeitas condições de uso.

14.5 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os Tecidos em desacordo com as
especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Conüato.

15. DO CRrrÉRrO DE ACETTAÇÃO nO OBJETO
l5.l O (s) objeto(s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

15.1.1 PROYISORIAMENTE: no ato da enteg4 para fins de posterior verificação da
conformidade das especificações dos Tecidos com aqueles determinados nos Anexos I-
Termo de Referência e da proposta vencedor4 oportunidade em que se observarão apenas as
informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empeúo.

15.1.2 DEFIIITMMENTE: no pr.vo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos Tecidos e
conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
conhato, a ser designado pela ConÍatante.

15.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessária.

15.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou dísparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município Íts
faculdades previstas no art. 18 da Lei n." 8.078/90.

16. DA IISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
16'1 A fiscalização e acompanhamento da execução do conhato, na forma integral, serão feitospor servidor designado no ato da contatação, que anotarão em registro piOpno todas as

ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
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na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de21.46.93
16.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclú nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação

ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3 A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor responúvel
pela fiscalizaçáo do contrato ou a ouffo servidor designado para esse fim.

16.4 Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

16.5 A fiscalização exercida pela CONTRATENTE, sobre as aquisições ora contratados não

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para

com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.

16.§- ,4 CONTRATADA facilitará à Contratante o acompaúamento e a fiscalização permanente

âáStaluisições e prestará todos os esclarecimentos que the forem solicitados pelos servidores da

Conhatante designados para tal fim.
16.7 Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizada com observação as

flippopições pertinentes às obrigações da contratada e contratante, implicando em caso negativo

irôirÍo atesto das notas, até regularização;
16.8 As decisões e providências que ultapassarem a competência dos servidores responsáveis

pela fiscalizaçáo, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a administração.
16.9 A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de conÍole que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;
c) a qualidade e qtrantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contato;

0 a satisfação do público usuário.
16.10 Cabe ao fiscal, também, notificar a contatada quando a mesma apresentar inegularidades

e/ou faltas na execução do objeto.

17. DAS MULTAS E SAI\ÇOES ADMINISTRATTVAS
17.)_ - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATAI.ITE poderá, garantida a prévia

h3êfi apücar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade AJfAta comeiidu'
l7.L.l Advertência escrita: quando se tatar de infragão leve, a júzo da fiscalização, no

caso dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no con[ato ou, aind4
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.

17.1.2 Multas:
17.1.2.1 0,030Â (três centésimos por cento) por dia sobreo valor dos Tecidos entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicagão da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução
total.
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|7.|.2.2 0,06o/o(seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

1'8:3:i;.o;ã;Ã de atrasos ou qualquer outro pÍazoprevisto neste instrumento, não abrangido

Pelas demais alíneas'

17.1.2.3 S.Z f"inrÀ por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido' pelo não

1 
^83:í';órimàto 

de iuaisquer cóndições de garantia estabelecido no contato'

17.1.2.4 5 % 6-ú por óento) tàú. o uío. global atualizado do contrato' pela não

r'r1if'|rr*nçao das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

17.1.2.5 n N(i"rpor cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual

porinexecução parcial do contato'

17.1.2.6 20 % (ri;iüor.rnto; sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contato, ,.r.rrío contutual por inexecução do contrato - caracterizando-

se quanaã ho,rr., reiterado aes.úprit 
"nà 

a" obrigações contratuais - afiaso superior

uo ir*oii-it. de tinta dias, estabelecido na alínea "a".

17.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'

enquanto p"ràor*.* os motivos qrÉ d"t r*io*u- sua punição ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a. sanção' quo será concedida

sempre qr" á ,ontutudo ressarcir a Administração pelos p§úzos resultantes e depois de

deconido o pi*o da sanção aplicada com base no inciso anterior'

18. RESCISÃO CONTRATUAL
18.1 A inexecução tOtal Ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos

artigos 77 a80 da Lei no 8'666/93'

lg.2 0s casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa'

18.3 A rescisão do contrato poderá ser:

1g.3.1 Determinada por ato unitateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS'

nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 daLei8.666193, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

lg.3.z constitui ainda motivo pã rescisào unilateral do contrato, sem prejúzo da

aplicação das penalidades cabív"í., o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem

como o não recolhimento a^.ooduúgões sõciais, previdencitírias e para com o FGTS'

18.3.3 A*úã;;i por acordo "il. as partes, reaúiaa a termo no processo da licitação'

desde qu. nãl conveniencíapuaa Secrãtaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou

1g.3.4 luai"iA,nos termos dà legislação vigente sobre a matéria.

1g.4 Constituem, ainda, motivo pá rãscisaó do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório . u u*pr" defesa , deàcordo com o artigo 78, incisos XIV a xvl da Lei Federal no

18.3.1

8.666193
a)

b)

c)
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o não-cumprimento de cláusulas contatuais, especificaçõe1 e pÍitzos'

o .rr-primento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levanío a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão

dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados'

À paralisação da execução do serviço, tôm justa causa e previa comunicação á

Administação.
O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

u"o*p*rn* e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
d)
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e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 dalei no 8.666, de 21 de juúo de 1993.

0 A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contatado.
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento justificadas e

determinadas pela mríxima autoridade Administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Adminisüação, dos serviços, acaretando modificações do
valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da
lei n" 8.666 , de 2l de juúo de 1993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, por pftvo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública grave perturbação da ordem intema ou gueÍra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo pÍazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade públic4 grave
perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação.

m) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de iirea, local
ou objeto paru a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovad4 impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, semprejúzo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contrafual, bem como a
fusão execução do contrato.

18.5 Quando a rescisão ocorer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato ate a datada rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

18.6 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de attoizaçáo escrita e firndamentada
da autoridade competente.

18.7 Ficam recoúecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei 8.666193.
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19. DA STTBCONTRATAÇÃO
19.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

20. DA ANTICORRUPÇÃO
20.1 Na execução do futuro Confiato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de Imperafriz e à

Contatada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto sert, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contato;
c) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instnrmentos confiatuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de comrpção, nos termos da Lei n" 12.84612013

(conforme alterada), do Decreto n'8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Comrpt

Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos

aplicáveis ("Leis AnticomrpÇão"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

21. DASDISPO§IÇOESCOMPLEMENTARES
2l.l As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão, sanções e

as demais nonnas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da minuta do

conüato.
21.2 O contato podení ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666193, desde que

haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

22. DAS DISPO§IÇÔES GERAIS
22.1 O Seúor Secreüírio Municipal de Saúde - SEMUS/Imperatiz-MA, poderá revogar a

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente

comprovado ou anuláJa por ilegalidade, do que danâ ciência aos licitantes mediante publicação

na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 dalei no 8.666193).

22.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos no 1657, - Bairro Juçara -
Imperatriz - MA. Processo n" 02.19.00.7167 n0l9 - SEMUS.

Imperatriz -MA, 10 de Dezembro de 2019.
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ANEXO I. TECIDOS

Àquhlçto Ô bcldc Ô!tir&. r @nlbcglo d. : ánboh ü3itrnb Un'S, €ni.oL y' praúrb UrI., ãmboL C prchnb pÍa{p.n6rio, a[il.] p, frmioíúÍb óo qoco
cffiíllêo, 6mro clrunlco, hnçol, irLcq c.pob, bloilbo, con unto da roupl bloco clrurylco, cdtlunto Í!G rcupr un, coador dc cttú, !!co h.mpor,'raoo da tãq*la, u6

übÍlli:.Í cnüw, trcnh. p.n pLo o@adh . anblnh. n bíi.l oÍtop.dl.

lI\
{}

ITET DESCRITIVO ApÍ€3. Clu.nL
TOTAL

V.lor UnltáÍlo VALOR TOTAL

'l BÍlm Lw. Com í,60 L!Í9. Composlçfo l@* Algodfo, íoog/,ll . Cor Azul Royal
Dc 259í, Erclurlva pan tE E EPP - LC 123/00 . ÂÍt /O, lnc.n) MTS 1112 RS 19.E3 R$ 22.050,96

2 Brlm Lrvc Com 1,60 LaÍg. ConToslçao lm!ó Algodlo, í609/I,. Cor Aãd Royel MTS 3338 RS í9,83 RS 66.í92,54

3
BÍlm L.vc Com 1,30 Lrr!. CompoolçIo t00ja Atgpdfo, í60gfl1 Cor Verde Água

Do 2ô!Ç Exclurlva psra tE E EPP - LC 123r0G - AÊ 48, rnc.il, MTS 1137 R$ 19,83 RS 2,.W,71

1 Tcldo BÍlm Lcv. Com í,00 Ltg. ConTo.lgao í0016 Algodâo, íoogm., Cor Vode Água MTS 3aí3 RS 19,83 R$ 67.679.79

5
Tecldo BÍlm Lovo Com í,C1, L.O, CompoCçfo 10094 Algodâo, í6ogütr1 Cor Sranco -
(Ercludvr prÍr tE o EPP - LC í23r(r - rÍL 48, lnc. tt MTS 1500 RS 19,E3 R$ 29.745,00

6
Tocldo BÍlm L.vc Com í,8O L.rg. Coopodçfo í0(116 Algodto, íOOg/t,. Cor Clnz. .
Íftclurlm p.r. XE. EPP - LC í2000 -.rL taE, lnc. l, MTS 200 R$ í9,83 R9 3.966,m

7
T.cldo Búlm Levo Com 1,0O Lrr!. Compo.içto 100% Algodfo, i60g/11,. Gor Bege .
íErcluslvr p.Ír IE. EPP - LC 12U06 -.ÍL 4E, inc. U

MTS 550 R$ í9,83 R$ í0.906,50

I Trddo Brlm Lcvr Com í,60 LaO. GorporiçIo t00ií Algodlo, íf0gúH. Coí A:ul Cl!Ío .
(kcludv. p.n XE e EPP - LC 123106 - aÍü 4E, inc. t, MTS 750 R$ í9,83 RS 14.872,fi

I Lm. Cru. í00ta Algodlo í,30 D. l..Ígrrr! - (Cot Oc 259q Erdu.lya p.Ír UE E Epp - LC
íãlroG - AÍt 4E, lnc.lll, MTS RS 24,07 R$ 33.361,02

í0 Crua 'lüloÁ Algodlo ,',§0 Do LaÍgura MTS 4í59 R$ 24.07 R$ 100.107.13

í1 T.cld,o Eflt Algodlo Cru í0094 Algodto Com í,50,ntt Ír. LeÍgura - (Exclurlva p.nÊ tE e
EPP - LC í23100 -.Ít ilE, lnc. l) MTS 350 R$ 8,60 Rt 3.010,00

12
T.cldo BÍlm Peüdo/Groco, 1,60 Íh Largun, Cottpo.lçâo: iOOÍ Algodlo, 26OgrF.
CoÍ: Vúd. B.ndclra - (Erclullvr p.r. tE c EPP - LC 123103 - rÍL aE, lnc. ll MTS 34115 RS 18,23 R$ 62.073,15

13
Tccltlo Bnnuftr (Crltomr, í,50 D. L.rgure, Cortpo.lçto f OGf Agodlo, Ía{grF. Con
Azül Roy.l - (Erclullvâ P.re trE E EPP - LC í231106 - Art rl8, Inc. l) MTS 4500 R$ 14,03 R$ 63.135,00

11
Tocldo_Br.rn nt (cEtonê), í,50 Do Lârgurs, coí|po.içro íoo.ÁÂtgodao, í4íg/u1 con
Verde Água - (Erclu.iva P!Ír fE E EPP - LC l23lt G - Art 48, fnc. g MTS 44§0 R$ 14,03 RS ô2.433,50

16
T.cldo BÍ.rnoil. (Cmtonc), 't,50 De Laryun, Compooição í0O)$ Algodão, í4íg/t1 Cor
LlrtÍ.do Com Âarl Cl.ro - (Ercluslyl Parr IE E EPP - LC íArÍfS . ArL /l8, lnc, l)

MTS í000 R§ í4,03 Rr§ 14.030,00

IG
T.drlo Xdh. RlbÍlr kí, Corpolhrro: íÍXl9t Poüat1bÍ, t r!uÍ. ADíor: í,BO A t,o5mll
GoÍ: V.íd. B.fiLlr! - (Erclu.lv. Prn f,E E EPp - LC 12:t 06 - Art 48, lnc. ll MTS 380 RS 27,90 RE 10.044,00

17
Chlt Chltfo E trínpldo ío(}f Àgpd{o L.rg. l40cm - (ErctuCvr prr. ME E Epp - LC
í2iY00 - ArL iO, lnc. D

MTS í00 R§ E,23 RS 823,00

í8 Jutr íocf Colqldo 5rí - (Erclu3lva P.r. fE E EPP - LC íãilr6 - AÍt 48, lnc. t) MTS 100 R$ 16,04 RS 'r.604,00

í9 Jutr íOCÁ Natlr.l t/í - (Erclurlvr Pare trE E EPP - LC í23t06 - AÍL /lS, lne 0 MTS íco R$ í4,80 R$ í..180,m

20 T.cldo S.cüi. 8Írnco . (Erctuútyr Prr. IE E Epp - LC 12106 - ArL /lO, lnc. t, MTS ím R$ 7,60 R$ 760,00

21 Tôcldo X.dÍrz - (Erclullv. P.r. uE E EPP - LC í?3rí,0 . AÍt rlE, tnc. U MTS 30 R9 21,20 RS 636,00

tt Tccld,o Tdcollm E t íp.do - (Erclu.ly. p.Ír tE E Epp . LC t23rOE - Art aS, tíc. D MTS 30 Rü 16,93 R3 507,90

23 T.cldo Eltllrlp.. Í{.t llna. - (Erclultvr Pm ilE E Epp - LC íZUO6 - AÉ /aS, tnc. t} MTS 30 R3 12,28 RS 368,40

24 R.nd. ColoÍld! - {Ercluslvr P.r. fE E EPP - LC t23rÍ,6 - ArL .lE, tnc. f) 20 R$ 30,90 R$ 616,00

25 Flta Dc Codm 3&rrn CdoÍldrú - (Ercludy. par. IE E Epp - LC t2irroo - Art {E, lnc. ll MTS 100 RS 0,85 RS 85,@

x El.ldco t ú acm D. L.Ígurr P!çe Coín Í0 [ts - (Erclurlv. p.Í. tE E Epp - LC í21|06 .
Art.l8, lnc. l) PACOTE 30 RS 3.26 R$ 97,80

27
Flo P.Ír C6hrr. (OvtÍloct, ihr Corollo BÍrnco, í0 V€íd. E l0 AaÍ ChIo - (Erchrdv.
Pü. fE E EPP - LC 1ãt 06 -Art 4E, hrc. D

ROLO 30 R$ 4.25 R$ 127,fi

2e Flo Pen Cooüm l{r. CoÍ.r 16 BÍmco, 15 V.íd. E í6 Aãlf Cl.ro - (Erclllslyr p.ã IE E
EPP - LC íZlrlrG -Art a8, lnc. D

ROLO 45 R$ 3,63 R$ 163,35

Rl 593.42.,75

t,',\ i t íútl il Á! r 
"' 
: l'ul rti, :

i intJr;ão / SEF,4iiS,t... :a t\.e).;

TOTAL
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ESTADO DO MARANI{ÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CoMISSÃo PERMANENTE DE LIcITÀçÀô_

pnecÃo PRESENCIAL N.e 152/2019- Cpt

ANEXO It

(MODEIO DE CARTA CREDENCTAT PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCTAT

lmperatriz (MA),

Ao(A)

PREGOETRO(A) MUNtctPAT

REF.: PREGÃO PRESENCIAI N9 L1LIilOT}.CPL,

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

vem pela presente ínformar a Vs. Sas. que o Sr.
ado para representar nossa empresa na Licitação a

de2020

é design cima referida,
podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,
tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,
desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

at r^ I tDn^Àtr.t <^ÀtT^c Àto 1Âq7 - e^tDan I ta^o^ _ lÀroEp^ÍDt7lÀr^
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ESTADO DO MARAI\IIúO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAT N9 152/2019. CPL

ANEXO ilt
(MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS)

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne /2019

A coMlssÃo PERMANENTE DE LtclTAçÃo - cPL, vinculada ao gabinete do prefeito, instituída pelo
Decreto ne 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores,com sede e foro na cidade de
lmperatriz/MA, naRua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara, tmperatriz /MA, neste ato
representada pelo Presidente, Sr.Marcelo Caetano Braga Muniz, brasileiro, portador da Cédula de
ldentidade ng 7L6O27Oe do CPF ne 495.208.103-30, nomeado por meio da portaria ne 10.084, de 16
de Maio de 2019, publicada em L8/05/2019, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto
Municipal ne 27, de 04 de julho de 20L4, considerando o julgamento da licitação na modalidade
pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREçOS ne 12019 publicaào no Diário Oficial
do Estado do Maranhão em Processo Administrativo ne O2,tg.O},lt6ll2}lg,
RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA de acordo com a
classificação por elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no
Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, Decreto ne 7.892, de 23 de janeiro de 2068, Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Municipal ne o22/2007,Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, em
conformidade com as disposiçôes a seguir:

1. DO OBJETO

1'1'A presente Ata tem por objeto a Aquisição eventual e futura de Tecidos para atender as
demandas da SEMUS, conforme especificações e quantitativos descritos no Anexo I e Termo de
Referência, do Pregão Presencial ne L5212OL9, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de tra nscrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES, QUANTTTATIVOS E FORNECEDORES

2.1. Do quantitativo

ITEM DESCRIçÃO APRES.
Participantes Participantes

nao

t

Tecido Brim Leve
Composição 10O%
Cor Azul Royal
Exclusiva para ME E
Art.48, lnc.!l!)

Com í,60 Larg.
Algodão, í609/M,.

(Cota De 2ío/o,
EPP - LC 123/06 -

MTS 1112 2224

\u
ail^ I taa^Àt^ c^ÀtTí.lc Àto 1Áq7 _ a^ toa^ il ra^o^ _ tÍ\rDEp^Tat7lÀr^
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coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

2

Tecido Brim Leve Com í,60 Larg.
Composição í00% Atgodão, i60g/Mr.
Cor Azu! Royat

MTS 3338

3

Composição í00% Atgodão, í60g/M,.
Cor Verde Água - (Cota De 21o/o,

Exclusiva para ME E Epp - LC í23106 -
Art.48, lnc.llt)

Com í,60 Larg.Tecido Brim Leve

MTS 1137 2274

4

Tecido Brim Leve Gom í,60 Larg.
Composição 10O% Atgodão, i60g/Mr.
Cor Verde Água

MTS 341 3 6826

5

Tecido Brim Leve Com 1,60 Larg.
Composição 100% Atgodão, 160g/Mr.
Cor Branco - (Exclusiva para ME e Epp -
LG í23106 - art.48, inc. t)

MTS 1 500 3000

6

Tecido Brim Leve Com I,60 Larg.
Composição 100% Atgodão, í60g/M;.
Gor Ginza - (Exclusiva para ME e Epp -
LC 123/06 - art.48, inc. t)

MTS 200 400

7

Tecido Brim Leve Com í,60 Larg.
Composição i00% Atgodão, í60g/M2.
Cor Bege - (Exclusiva para ME e Epp -
LC 123/06 - art.4g, inc. l)

MTS 550 0011

i.

h
at t^ I tDe^Àtrr §^

^r7nc Àto 1Âq7_ a^ rDpn il !a^a^ _ tÀroED^TDt7lÀr^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

8

Tecldo Brim Leve Com í,60 Larg.
Composição 100% Atgodão, i60g/Mr.
Gor Azul Claro - (Exctusiva para ME e
EPP - LC 123/06 - art.48, inc. t)

MTS 750 I 500

9

Lona Crua 100o/o Atgodão í,50 De
Largura - (Cota De 25o/o, Exctusiva para
ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48, tnc.ttt)

MTS 1 386 2772

10
100% Algodão í,SO DeLona Crua

Largura MTS 41 59 831 8

1.1
para ME e EPP - LC í23106 - art. 4g, inc.
r)

EmTecido A c ru 1!godão Algodão
Com 1 De,50mt Ía lus rvaLargu (Exc

MTS 350 700

t2

Tecido Brim pesado/Grosso, í,50 De
Largura, Composigão: í00% Algodão,
2509/M,. Cor: Verde Bandeira
(Exclusiva para ME e Epp - LC í23106 -
art.48, inc. l)

MTS 3405 681 0

13

Tecido Bramente (Cretone), í,S0 De
Largura, Composição 100% Atgodão,
14191M2. Cor: Azul Royal - (Exclusiva
Para ME E Epp - LC í23106 - Art. 4g, tnc.
r)

MTS 4500 9000

t4

Tecido Bramente (Cretone), l,SO De

!1191rr, Composição 100% Argodão,
141gli[l2. Cor: Verde Água - (Exctusiva
Para ME E Epp - LC í23106 - Art. 48, tnc.
r)

MTS 4450 8900

\\
.!-(

ar t^ I toe^Àtn (^ÀtT/lC Àlo 1Â(7 _ a^too/1 il ta^a^ _ tÀrDEO^TAt7lÀr^
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&

15

Largura, Composição í00% Algodão,
14191M2. Cor: Listrado Com Azut Ctaro -
(Exclusiva Para ME E Epp - LC 123/06 -
Art.48, lnc. l)

Tecido Bramente (Cretone), í,50 De

MTS 1 000 2000

16

Tecido Malha Ribana 2xí, Composição:
100% Poliéster, Largura Aprox: 1,60 A
1,65mts. Cor: Verde Bandeira
(Exclusiva Para ME E Epp - LC 123/06 -
Art.48, !nc. l)

MTS 360 720

t7
Chita Chitão Estampado 100% Atgodão
Larg. í40cm - (Exclusiva para ME E Epp
- LC í23106 - Art. 48, lnc. !)

MTS 100 200

18
Juta 100% Colorido 5/í - (Exclusiva para
ME E EPP - LC í23106 - Art.48, tnc. !)

MTS 100 200

19
Juta í00% Natura! 5/í - (Exctusiva para
ME E EPP - LC í23106 - Art.48, tnc. t)

MTS 100 200

20
Tecido Sacaria Branco - (Exclusiva para
ME E EPP - LC í23106 - Art.48, Inc. t) MTS 100 200

27
Tecido Xadrez - (Exclusiva para ME E
EPP - LC 123/06 - Art.4g, tnc. t) MTS 30 60

22

Tecido Tricoline Estampado - (Exclusiva
Para ME E Epp - LC 123/06 - Art. 4g, tnc.
r)

MTS 30 60

DI t^ I toÀ^Àtrl c^ÀtTnc Àto 1Âq7 _ on,oon ,,,i
^a^ _ tÀroED 

^TDt7 
l!,n^



23

Tecido Estampas Natatinas - (Exclusiva
Para ME E EPp - LC í23106 - Art. 48, tnc.
r)

MTS 30 60

24
Renda Colorida - (Exclusiva para ME E
EPP - LC í23106 - Art. 48, !nc. t) MTS 20 40

25

Fita De Getim 3gmm Goloridas
(Exclusiva Para ME E Epp - LC í23106 -
Art.48, lnc. l)

MTS 100 200

26

Elastico De 4cm De Largura peça Com
10 Mts - (Exclusiva para ME E Epp - LC
123106 - Art.48, tnc. !)

PACOTE 30 60

27

Fio Para Costura (Overlock) Nas Cores
í0 Branco, í0 Verde E í0 Azul Ctaro -
(Exclusiva Para ME E Epp - LC í23106 -
Art.48, tnc. l)

ROLO 30 60

28

Fio Para Costura Nas Cores 1 5 Branco,
51 eVerd 1E Azul5 roCla (Exclusiva

Para ME EPPE LC 1 23t06 A 48rt. lnc
r)

ROLO 45 90

ESTADO DO MARAM{ÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo pERMANENTE DE LrcrrÀçÀó-

2'2' Do preço registrado, especificagões do obieto, quantidade e demais condições ofertadas naproposta

2.3. Dados dos fornecedores classificados

,Íii\
{}

í\

§t,

OBJETO

Item Descrição do Objeto Unidade Quant.

Menor Preço

Unitário

Registrado

(Rs)

Total (Rg)

CNPJ/MF ne:
Razão Social:

Dtt^ I raa^Àtô (^^tTôc Àto 1Âq7 _ a^ tQQn il ta^D
^ - f ÀrDEo^Totzl|.iA



4\s ESTADO DO MARAI\IúO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

Endereço: CEP

Telefone: (99) Fax

Endereço Eletrônico: Representa nte

RG ne

Orgão Expedidor/UF:
CPF ne

2.4. Órgão Participante

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

2.5. Do quantitativo por órgão paÊicipante

Item Descrição Apres.
Participante

1

Tecido Brim Leve Com i,60 Larg. Composigão 100%
Algodão, í609/Mr. Cor Azul Royal - (Cota De 25o/o,
Exclusiva para ME E Epp - LC í23106 - Art.4g, lnc.ltt)

MTS 1112

2
Tecido Brim Leve Gom í,60 Larg. Composição 100%
Algodão, í609/Mr. Cor Azul Royal MTS 3338

3

Tecido Brim Leve Com í,60 Larg. Composição í00%
Algodão, í609/M2. Gor Verde Água - (Cota De 25%,
Exclusiva para ME E Epp - LC í23106 - Art.4g, lnc.llt)

MTS 3711

4
Tecido Brim Leve Com 1,60 Larg. Gomposiçâo í00%
Algodão, í60g/Mr. Cor Verde Águã MTS 3413

ott^ | tDa^Àtn c^ÀtTn< Àto 1 Áq7 _ a^tPD^ il ta^o^ _ tÀroEo^rot7lÀr^
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5

Tecido Brim Leve Com í,60 Larg. Gomposição í00%
Algodão, í609/Mr. Cor Branco - (Exclusiva para ME e
EPP - LC í23106 - aÉ.48, inc. l)

MTS 1 500

6
í,60 Larg. Composição 100%

Algodão, í609/Mr. Cor Cinza - (Exctusiva para ME e
EPP - LC 123/06 - art.48, inc. t)

Tecido Brim Leve Com

MTS 200

7

Tecido Brim Leve Gom í,60 Larg. Composição i00%
Algodão, í609/Mr. Cor Bege - (Exclusiva para ME e
EPP - LC í23106 - art.48, inc. t)

MTS 550

8

Tecido Brim Leve Com i,60 Larg. Composição i00%
Algodão, í609/Mr. Cor Azut Claro - (Exctusiva para ME
e EPP - LC í23106 - art.48, inc. !)

MTS 750

9

Lona Crua í00% Algodão 1,50 De Largura - (Cota De
25%, Exclusiva para ME E Epp - LC í23106 - Art. 4g,
lnc.!ll)

MTS 1 386

10 Lona Crua 100% Atgodão í,50 De Largura MTS 41 59

11

Tecido Em Atgodão Gru í00% Algodão Gom í,50mt
De Largura - (Exctusiva para me ã epp _ Lc í23106 -
art.48, inc. l)

MTS 350

h
ail^ I taD^Àt^ c^ ÀlTnc Àto 1ÂE? _ rl^ lD 9nt I ta^D^ _ tÀrDED^TDt7lÀr^
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t2

Tecido Brim Pesado/Grosso, i,SO De Largura,
Gomposlção: 100o/o Algodão, 250g1M2. Gor: Vlrde
Bandeira - (Exclusiva para ME e Epp - LC í23106 - art.
48, inc.l)

MTS 3405

13

Tecido Bramente (Gretone), i,SO De Largura
Composição 100% Atgodão, 141gt$2. Cor: Azul Royat
(Exclusiva Para ME E Epp - LC í23106 - Art. 4g, lnc. l)

l,

MTS 4500

t4
Tecido Bramente (Cretone), 1,SO De Largura,
Gomposição í00% Atgodão, 141gt[2. Cor: Verde Ãgua
- (Exclusiva Para ME E Epp - LC í23106 - Art. 4g, tnc. t;

MTS 4450

15

Tecido Bramente (Cretone), í,50 De Largura,
Composlção lOlo/o Algodão, 141gt$2. Cor: Listrado
Com Azul Claro - (Exclusiva para ME E Epp - LC
123106 - Art.48, tnc. t)

MTS 1 000

16

Tecido Malha Ribana 2x1, Composição: 1OO%
Poliéster, Largura Aprox: í,60 A 1,65mts. Cor: Verde
Bandeira - (Exclusiva para ME E Epp _ LC í23106 - Art.
48, lnc. l)

MTS 360

L7
Ctita Chitão Estampado í00% Algodão Larg. 140cm -
(Exclusiva Para ME E Epp - LC í23106 - Art. 4g, lnc. l) MTS 100

18
Juta 100% Cotorido 5/Í - (Exctusiva para ME E Epp _
LC í23106 - Art. 4g, tnc. t) MTS 100

th
ott^ I tDD^Àt^ c^ÀtT^ç 
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19
Juta í00% Naturat S/í - (Exclusiva para ME E Epp - LC
123106 - Art. 48, lnc. t) MTS 100

20
Tecido Sacaria Branco - (Exclusiva para ME E Epp -
LC í23106 - Art. 48, tnc. t) MTS 100

2t Tecido Xadrez - (Exctusiva para ME E Epp - LC í23106
- Art. 48, lnc. l) MTS 30

22
Tecido Tricoline Estampado - (Exclusiva para ME E
EPP - LC í23106 - Art.48, tnc. t) MTS 30

23
Tecido Estampas Natatinas - (Exclusiva para ME E
EPP - LC i23106 - Art. 49, Inc. t) MTS 30

24
Renda Colorida - (Exclusiva para ME E Epp - LC
123106 - Art. 48, tnc. !) MTS 20

25
Fita De Getim 38mm Coloridas - (Exclusiva para ME E
EPP - LC 123/06 - Art.48, tnc. t) MTS 100

26
E Iastico De 4cm LaDe rgura 10ComPeça Mts

iva(Exclus Para ME E PEP LC 1 23t06 Art. lnc48, r)
PACOTE 30

27

F-io Para Costura (Overlock) Nas Cores 10 Branco, 10Verde E 10 Azul Gtaro - (Exctusiva para ME E Epp - LC
123106 - Art.4g, tnc. t)

ROLO 30

Pt l^ I tDA^Àtn c^ÀtT^c Àto 1Ãq? _ a^taon I ra^o^ _ tÀrDED^TDt7lÀr^
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3. DA VATIDADE DA ATA

3'1' A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de xxxxxxxx, não
podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCn DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4'1' caberá à superintendência de Registro de Preços da comissão permanente de Licitação o
gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com
as normas do Decreto Municipar ne 13, de 31 de março de 2015.

s. Dos PREçOS REGTSTRADOS

5'1' Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

5'2' os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais com
preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão pública
do Pregão Presencial ne 752/20L9, que é parte integrante desta Ata de Registro de preços,
independentemente de transcrição.

6. DA UT|L|ZAçÃO DO REGTSTRO DE PREçOS

6'1' A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos depublicidade' ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua
validade, dentro dos quantitativos estimados.

6'2' o ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante
assinatura de contrato, observadas as disposições contidas no Edital do pregão presencial nets2/2079.

6'3' Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do sRp poderá firmar contrato com osfornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunÍcar ao órgão gestor a recusadaquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

6'4' o fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para aassinatura do contrato

6'5' caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estaberecido ou serecuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancerado, sem prejuízo das sançõesprevistas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão

4\
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gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais
fornecedores.

6'6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

6.6.l.Atender os pedidos efetuados pelos órgão participantes do sRp;

6'6'2.Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do sRp, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

6'6'3'Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do
registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata
(carona).

7. DAS CONDTçÕES GERATS

7'1' As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e demais
condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do pregão
Presencial 752/20L9.

8. DA DTVULGAçÃO

8'1' A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo órgão Gerenciador até o quinto dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

8'2' Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em
ordem, vaiassinada pelas partes.

lmperatriz (MA), _ de

Marcelo Caetano Braga Muniz
Presidente da CpL

Francisco Sena Leal
Superintendente de Registro de preços

Empresa

4\
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PREGÃO PRESENCIAT N9 152/2019. CPT

ANEXO IV
(MINUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne /2019 -_

CoNTRATO PARA AqUtStçÃO EVENTUAT E

FUTURA DE TECIDOS, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SEMUS, qUE ENTRE

SICELEBRAM O MUNTCÍPIO DE TMPERATRIZ E

A EMPRESA

ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) 

- 

dias do mês de 

- 
do ano de 2019, de um lado, o MUNTCÍpto DE tMpERATRtz,

CNPJ/MF ne 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa , ne 2oL, Centro, através do(a)
Secretário(a) Municipal

agente político, portador do RG n.s _ SSP/MA e do CpF/MF n.e doravante
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

- 
CNPJ/MF n.e estabelecida râ _,

neste ato, representada pelo, Sr. portador do RG n.e _ e do CPF/MF n.e
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que

consta no Processo n.e 02.19.00.716712019 e proposta apresentada, que passam a integrar este
instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem,
de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.e 8.666, de 21 de junho de 1993,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETo

1.1. Constitui objeto deste contrato a Aquisição eventual e futura de Tecidos para atender as
necessidades da SEMUS, conforme quantitativos descritos no Termo de Referência com motivação
no Processo Administrativo no 02.19.00.7167120L9-SEMUS, e em conformidade com o pregão
Presencial ne L52l2oL9-cPt e seus anexos, que independente de transcrição integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. o presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne g.666, de 21 de junho de 1gg3 e suas
alterações.

cúusurA SEGUNDA - DAs oBRtGAçôEs DA CoNTRATADA

2.1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e ãdequado cumprimento dos
encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações
estabelecidas deste Edital e do Termo de Referência, a:
Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido no

Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os Tecidos,
após cada solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

2.2

2.3
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2.5
2.6

2.L2

2.t3

2.t4

2.L5

2.L6

2.L7

2.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto'

Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados'

Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela

Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato

impeditivo da manutenção dessas condições'

A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da contratada, sob pena das

sanções previstas no art." 81 na 1ei8.666/93.

A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art' 65

da Lei 8.666/93.
Executar fielmente o contrato, de aCordo com as cláusulaS avençadas e aS normas

da Lei g.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar

pela execução do objeto'
Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,

incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa

fornecedora ou fabricante.
A evitar a entrega de materiais impróprios ou de qualidade inferior, não podendo

tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

órgão interessado.

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive oS decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos,

constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo'

A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.
Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

2.7

2.8

2.9

2.t0

2.tL

n

2.18
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2.20

2.2L

2.22

2.23

2,24

2.25

2.26
2.27

2.28

2.29

2.30

2.3L

2.32

2.33

2.34

2.35

2.36
2.37

d)

e)

f)

z.tg Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a p e

expressa anuência da Contratante.
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com

relação ao fornecimento dos materiais'

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes'

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem

solicítados.
Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências

da Contratante;
Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

desca rregamento dos Tecidos.

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.
Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por

esta.
Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.
Manter inalterados os preços e condições da proposta.

Lançar na nota fiscal as especificações dos Tecidos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I do Edital e Termo de Referência.

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive

quanto ao compromisso do fornecimento dos Tecidos registrados, atendendo às

solicitações do governo municipal.

Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

São expressamente vedadas à contratada:
a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização

do Município;
a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante
o período de fornecimento.

cúusurATERcETRA - oBRTGAçôES DA coNTRATANTE

3.1 Efetuar o pagamento na forma do item 23 do Edital, após o recebimento
definitivo dos Tecidos e verificação do cumprimento de todas as obrigações
legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste edítal.

Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar3.2
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3.3

3.4

3.6

3.7

3.8

3.9

3.10

3.11

3.L4

3.15

3.16

3.L7

3.18

3.L2
3.13

3.5

aexecução do contrato, conforme previsto no item 22 do edital.

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração.
promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas'

Rejeitar os Tecidos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes do Anexo l- do Termo de Referência'

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste edital, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento

dos Tecidos e exigir a sua substituição, conforme o caso'

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência,

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

Verificar se a entrega do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento dos Tecidos fornecidos.

Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.

81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,

sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária'

Expedir as Autorizações de Fornecimento.
Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;

Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;
Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega material.

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente

do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

3.19
3.20

cúUSULA qUARTA.vIGÊNqA Do coNTRATo E tocAL DE ENTREGA

4.L O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará da data de sua assinatura até 31
de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

4.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
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4.3

4.5

4.4

necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá

sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações'

os tecidos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos

órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz - MA ou

local designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota

fiscal por pessoa qualificada da contratada.

A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em condições de

ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de

desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

os tecidos não serão recebidos se as embalagens apresentarem sinais de violação,

aderência ao produto, umidade, ou inadequação em relação ao conteúdo, e não

estiverem devidamente identificadas. Devem estar de acordo com o que

estabelecido na legislação vigente.

O recebimento dos tecidos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência'

4.6

cúusutÁ QUINTA - Do PRAzo E coNDlçÕEs DE ExEcuçÃo

5.1 Os tecidos deverão ser entregues no prazo máximo de até 20 (vinte) dias uteis

contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida pela

Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício

financeiro em que for formalizado o contrato. A empresa que não cumprir o prazo

sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

5,2 O fornecimento dos tecidos será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem

como da existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais

determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal,

sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

5.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais

disposições do Termo de Referêncio.

5.4 A Contratada fica obrigada a entregar os tecidos no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal pela Contratante.

5.5 Os tecidos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante'

5.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os tecidos em desacordo com

as especificações e condições do Termo de Referência, deste Edital e do Contrato'

cúusuu sExrA - Do cRtrÉRlo DE AcElrAçÃo Do oBJETo

6.1 O (s) objeto (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

6.I.2PROV|SORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos tecidos com aqueles determinados nos

Anexos l- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em

confronto com a respectiva nota de empenho.
S.I.3DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

tecidos e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.
6.4 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser

I
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6.5

providenciada a mão de obra necessária.

O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,

posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da

Lei n.e 8.078/90.

cúusutA sÉlrua - DA FlscALlzAçÃo Do coNTRATo

l.l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,

serão feitos por servidor designado no ato da contratação, que anotarão em

registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne

8.666, de 21.06.93'
7.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes

de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou

prepostos.
7.3 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

7.6

fim.
poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

A fiscalização exercida pela CONTRATENTE, sobre as aquisições ora contratados não

eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou

para com pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do

contrato.
A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização

permanente das aquisições e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem

solicitados pelos servidores da Contratante designados para tal fim.

Constitui-se como fiscalização, veríficar se o fornecimento foi realizada com

observação às disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante,

implicando em caso negativo no não atesto das notas, até regularização;

As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores

responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes a administração.

A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de

execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
f) a satisfação do público usuário.

Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apresentar
irregularidades e/ou faltas na execução do objeto.

7.7

7.8

7.4
7.5

7.9

7.70

cúusull orrAVA -Do pREço E DAs coNDtçôEs DE nAGAMENTo

8.1 O valor estimado da eventual e futura aquisição dos Alimentos fora estimado após
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8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.

ampla pesquisa de mercado com empresas do ramo, sítios eletrônicos

especializados, conforme lnstrução Normativa n.5l2OL4 - SLTI/MP, com o intuito

de balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública, conforme preconiza a Lei 8.666/93, chegando ao valor

global estipulado em RS 593'424,75 (Quinhentos e noventa e três mil'

lr.tro."ntos e vinte e guatro reais e setenta e cinco centavos).

OS preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, freteS, taxas ou outrgs

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste

de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital;

Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8.566/93.

A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da coNTRATANTE e posterior aprovação

para faturamento.
Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que

deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av' Dorgival

Pinheiro de Sousa, ne 47, Centro-lmperatriz/MA, para fins de liquidação e

pagamento.
O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por

meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a

aceitação definitiva dos Alimentos, com apresentação das notas fiscais

devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO DOS TECIDOS. à medida que forem entregues os mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação

de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade

relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem

como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços

contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS.

Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,

mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.
Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.
A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação

e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços ou atualização monetária.
A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento

8.9

8.10.

8.11.

8.L2.

8.13.

8.14.
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após a atestação de que o fornecimento foi realizado em conformidad e com as

esPecificações do contrato'
g.15. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os Alimentos na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo

com o fornecimento efetivamente efetuado'
g.16. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA,

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.
g.Ll, No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em

regime de juros simPles'

8.18. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =

0,00016438i e VP = Valor da prestação em atraso.

8.19. O preço unitário considerado para o fornecimento dos TECIDOS será o preço

registrado na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora

deste Pregão.

8.20. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados,

conforme Decreto Municipal n.e L3l2Ot5.

8.21. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes

e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto

deste contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas

decorrentes.
g.22. Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis

durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas no item "Do Critério de

Reajuste".

cúuSuI.I NONA -CRIIÉRIOS DE REAJUSTE

9.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encar$os

da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçã0, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93 e suas alterações.

cúusurA oÉcrua - DA REscrsÃo oo coNTRATo

10.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 8L da Lei ne 8.666/93, de 2L106/93.

LO.z. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

pt t^ I tee^Àtn c^Àtr^c Àto 1Âq7 - e^toa^ il ra^D^ - rÀrDED^TDt7lÀr^

/e-'qrL

**

k
,L



#\
*

E§TADO DO MARAM{ÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrs§Ão PERMANENTE DE LrCrrAÇÃo

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993'

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações

do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do

artigo 65 da lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração

decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em

caso de calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de

suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais

naturais especificadas nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem

como a fusão execução do contrato.
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cúuSUu oÉCtrun PRIMEIRA -DAs MULTaS e SnruçÔES ADMINISTRATIvAS

11.1 pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta

cometida:

11.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no

caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não

caiba a aplicação de sanção mais grave.

LI.L.Z Multas:

a) O,O3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido Pelas demais alíneas.

cl S % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

dl S % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

el i;O% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual

por inexecução parcial do contrato.

fl 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais

- atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

11.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

cúusutA DÉoMA sEGUNDA - DA ANTIcoRRUPçÃo

Lz.L Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de

lmperatriz e àContratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

I
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c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei
ne L2.846/2013 (conforme alterada), do Decreto np 8.420120L5 (conforme alterado),
do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer
outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não
relacionadas com o presente Contrato.

cúusur.l DÉcrMATERcEtRA - DA suBcoNTRATAçÃo

13.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO

14.1 Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução
deste Contrato.

L4.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

CONTRATANTE

Secretária Municipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

W

CPF
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pnecÃo pRESENcIAL N.e 152/2019-cPL

ANEXO V

MODETO DE DECLARAçÃO oe CgMPRIMENTO DO lNC. V DO ART. 27 DA tEl3.666/93

DECTARAçÃO

(Nome da Empresa) , inscrito no CNPJ ne por intermédio do

seu representante legal o(a) Sr(a) portador da Carteira de

ldentidade ns e do CPF ne , DECLARA, para fins do disposto no

inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 2t de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz' ( )

(data)

(representante Iegal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA u
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coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL N.9 152/2O19.CPL

ANEXO VI

MoDELo DE DEcTARAçÃo DE oÊNctA E cuMpRrMENTo Dos REQutstros DE HABlttrAçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n" L52/20L9-CPL, realizado

pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência de que

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), _ de de 2020

Representante Legal da Empresa

u
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